
ANEXO O 
Formulário para consulta técnica externa ou requerimento 

 
ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR 

FORMULÁRIO PARA CONSULTA TÉCNICA EXTERNA OU REQUERI MENTO 

Obs.: A consulta técnica e o requerimento são dois instrumentos utilizados pelo público externo para obter resposta do CBMSC 
acerca de dúvidas ou problemas relacionados à segurança contra incêndio e pânico. A consulta técnica tem por objetivo obter uma 
resposta do CBMSC sobre questões gerais relacionadas às normas em vigor ou a aplicação de determinados casos 
concretos às normas. O requerimento se destina a obter uma resposta específica sobre um problema de determinado projeto ou 
vistoria (geralmente solicitações de dispensa e/ou adequação). A consulta técnica deve ser direcionada à Seção de Atividades 
Técnicas com circunscrição sobre a edificação (em caso de edificação específica) ou do local de domicílio do solicitante (em 
caso de consulta genérica). O requerimento deve ser direcionado sempre à Seção de Atividades Técnicas com circunscrição sobre 
a edificação. 
[ X ] REQUERIMENTO [  ] CONSULTA TÉCNICA À SAT  [  ] OBM destinatária: 
Data: 10/09/2019 Processo 59471 (protocolo) PRE da edificação (se houver): não existe 

Solicitante: DIEISON RAMOS GLASENAPP 
 
Telefone: 49 9 99389692 E-mail: modaltecengenharia@gmail.com 
[   ] Proprietário [  X  ] Responsável Técnico [ ] Responsável pelo uso [  ] Procurador 
Identificação da edificação e/ou área de risco (não preencher se a consulta não se referir a uma edificação específica): 
Logradouro: Rua 31 de Março esquina com a Rua Afonso Perin  Nº: 1050 
Bairro: Centro Cidade: Lacerdópolis CEP: 89660-000 
Complemento: Edificação existente anterior a 2013 Referência: prefeitura municipal 
Observações sobre a área objeto da consulta: edificação com dois pavimentos sede da prefeitura municipal 

 
Descrição da consulta/requerimento:  

            Trata-se da edificação sede da prefeitura municipal em dois pavimentos e área existente de 659,01 m²,
sem PPCI aprovado; executada e ocupada em período anterior a 2013, sendo atualmente objeto de intervenção 
a REFORMA de 304,26 m² do pavimento superior, com ajustes de leiaute, substituição de divisórias, forros, 
esquadrias e revestimentos de pisos; bem como AMPLIAÇÃO de 223,42 m² compreendendo a garagem no 
térreo e ampliação da sala do prefeito, copa e arquivo do pavimento superior. A área existente do pavimento 
térreo tem previsão de intervenção de reforma apenas a substituição de revestimentos de pisos do hall de 
entrada e calçadas externas. A área total com ampliação é de 882,52 m².   
 
            1.0 - Com base no parágrafo único do artigo 37 da IN005; requeremos o enquadramento da parte já 
construída da edificação, cujo objeto é a reforma no térreo e superior; na condição de edificação existente e 
ocupada em data “anterior a 2013 ”, conforme demostra declaração em anexo do atual prefeito e foto digital da 
placa de inauguração à época da construção da sede, qual seja 11/11/1987; isto como prerrogativa para as 
dispensas, reduções ou compensação de sistemas preventivos de incêndio, no que couber conforme justificativa 
e instruções normativas aplicáveis. 
 
            2.0 - Com base no artigo 42 da IN005; requeremos para a escada interna existente, integrante da rota de 
saída de emergência: 
 

 
 



            - Aprovar a escada com o dimensionamento e geometria dos degraus e patamares apresentados no 
projeto da maneira em que se encontram atualmente construídos; especialmente a condição de degraus em 
leque nos patamares intermediários;             
             
            - Aprovar a escada com o revestimento de piso com granito polido, ou seja, incombustível, mas sem 
laudo para a condição de antiderrapante; tendo como medida compensatória a instalação de fitas adesivas 
antiderrapantes nos degraus; 
 
             Salientamos que a escada como rota de fuga do pavimento superior permite acesso direto e 
desimpedido ao hall do pavimento térreo, com saída em nível para a rua. Os corrimãos e guarda-corpo 
existentes serão substituídos, em atendimento as normas de segurança e também NBR 9050/15 de 
acessibilidade. Para adequação da geometria seria imperativa a demolição da referida escada existente. 
 
             3.0 - Com o acréscimo de área devido as ampliações faz-se necessário a instalação de sistema de 
proteção contra descargas atmosféricas (SPCDA), por meio de captores, condutores e aterramento.  
             Apresentamos em anexo o cálculo da avaliação do risco de exposição da edificação, do que resultou ser 
possível o responsável técnico optar pela não instalação do sistema. Nesse sentido, conforme art. 3º IN10 
solicitamos a dispensa de instalação do SPCDA. 

  
 

DADOS PREENCHIDOS PELO CBMSC (responsável pela   re sposta):  
Responsável pela resposta: Posto/Grad .:  Mtcl.:  Nome:   
DECISÃO TÉCNICA (descrição da resposta): 
 

 
 

Assinatura:   

 


